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TRIBUNAL PLENO - SESSÃO: 11/12/2013
EXAME PRÉVIO DE EDITAL

SEÇÃO MUNICIPAL
(M-005)

PROCESSO: TC-003055/989/13-1
REPRESENTANTE:
 IBS – INSTITUTO DE BIOMEDICINA SANTISTA LTDA ME.
REPRESENTADA:
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS.
RESPONSÁVEL PELA REPRESENTADA: PAULO ROBERTO ALTOMANI – PREFEITO MUNICIPAL.
ASSUNTO:

REPRESENTAÇÃO CONTRA O EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2013, CUJO OBJETO É A SELEÇÃO E POSSÍVEL CONTRATAÇÃO DE PESSOA(S) JURÍDICA(S) PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LABORATORIAIS CLÍNICOS PARA AS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS – SP, COM BASE NA TABELA SUS (SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE), COMPREENDENDO COLETA E ANÁLISE, PELO PERÍODO DE ATÉ 12 (DOZE) MESES.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 3.093.567,36.

PROCURADOR DE CONTAS: RAFAEL NEUBERN DEMARCHI COSTA.

ADVOGADO:
JOSÉ MAURÍCIO GARCIA NETO (OAB/SP Nº 147.880)
1. 
RELATÓRIO:
1.1.


Trata-se de representação formulada pela IBS – INSTITUTO DE BIOMEDICINA SANTISTA LTDA ME contra o edital de credenciamento nº 01/2013, cujo objeto é a seleção e possível contratação de pessoa(s) jurídica(s) para a prestação de serviços laboratoriais clínicos para as unidades de saúde do Município de São Carlos – SP, com base na tabela SUS (Sistema Único de Saúde), compreendendo coleta e análise, pelo período de até 12 (doze) meses.
1.2.


A peticionária insurgiu-se contra o ato de convocação sustentando a existência de condições que, em seu juízo, comprometem a competitividade, contrariam as normas de regência e dificultam a formulação de propostas, a saber:

1.2.1. Inclusão indevida de outros serviços a serem executados pelas futuras credenciadas ou contratadas, não contemplados na Tabela SUS:



O impugnante refere-se aos itens “6” e “10” das observações consignadas no Anexo II – Planilha de Quantidades e Preços do edital, que exigem que o laboratório forneça o transporte e armazenamento dos materiais necessários para a realização das coletas dos exames, bem como a disponibilização de profissional para coleta domiciliar de pacientes acamados.




Sustenta não ser possível a contratação destes serviços por meio de credenciamento, por se tratar de atividades que demandam abertura de certame licitatório, já que não possuem seus preços previstos na Tabela SUS.

1.2.2. Exigência imprópria de instalação prévia no Município de São Carlos, com limitação do universo da disputa:



A representante critica a disposição do subitem “3.5.1” do edital, que veda a participação no certame de empresas que não sejam sediadas ou que não tenham filiais que prestem serviços na cidade de São Carlos.

1.2.3. Inconformidade nos critérios de distribuição dos serviços na hipótese de haver mais de uma empresa credenciada:



A Autora insurge-se contra a disposição do subitem “13.2” do edital, que estabelece um sistema de atribuição de cotas para os laboratórios que forem credenciados, determinadas através de sorteio realizado na presença de representantes dos laboratórios.




Alega que cabe aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) procurar ou fazer a escolha entre as empresas credenciadas através de demanda espontânea.

1.2.4. Ausência de indicação da data da sessão pública no subitem “13.4” do edital:



Aponta, enfim, a ausência de informação da data de realização da sessão pública de credenciamento, a qual deveria constar no subitem “13.4” do edital:

“13.4. O credenciamento será realizado em sessão pública, na sala de reuniões da Divisão de Apoio a Procedimentos Licitatórios, na Prefeitura Municipal de São Carlos, no endereço indicado no preâmbulo, às _ hs_ do dia -__/__ 2013.”
1.3.


Desta forma, a Representante requereu que a matéria fosse recebida como exame prévio de edital, com suspensão liminar do procedimento licitatório, cuja sessão de abertura dos envelopes encontrava-se programada para a data de 05 de novembro próximo passado, e, ao final, o acolhimento da impugnação com a determinação de retificação do instrumento convocatório.
1.4.
A matéria foi submetida ao Egrégio Plenário desta Corte em sessão de 06 de novembro de 2013, ocasião em que foi determinada a autuação e registro da matéria como Exame Prévio de Edital, bem como a suspensão do andamento do certame, nos termos do artigo 220 e seguintes do Regimento Interno desta Corte, combinado com o item 10, do parágrafo único, do artigo 53, do aludido diploma, fixando o prazo máximo de 05 (cinco) dias a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS, para a apresentação de suas alegações, juntamente com todos os demais elementos relativos ao procedimento licitatório.

1.5.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS manifestou-se nos presentes autos para prestar esclarecimentos e justificativas, de onde se extrai: 


Anunciou que a Comissão Permanente de Licitações irá rever parcialmente os serviços elencados no objeto do credenciamento e excluir aqueles afetos à coleta domiciliar, o qual será transferido para o Programa de Atendimento Domiciliar do Município.

Prosseguiu discorrendo acerca das condições que determinam a inviabilidade de competição para a contratação dos serviços que constituem objeto do credenciamento, especialmente pelo fato de que todos os interessados que atenderem aos requisitos do edital serão contratados e que os serviços serão remunerados em valores previamente fixados pela Administração, de acordo com a tabela SUS.


Propõe-se a retirar do edital a exigência de instalação prévia no Município de São Carlos, permitindo assim a participação de laboratórios de outras regiões no certame de credenciamento.


Reconhece haver incongruências nos critérios de atribuição dos serviços entre as empresas credenciadas e manifesta sua disposição em rever as condições previstas no edital.


Por fim, afirmou que a ausência de indicação da data da sessão pública no subitem 13.4 do edital decorreu de erro formal por parte da Municipalidade.
1.6.
A Chefia da Assessoria Técnica manifestou-se pela procedência parcial da representação.


Face às características do processo de credenciamento, salientou que os serviços que não estiverem contemplados na Tabela SUS, como é o caso da coleta domiciliar, deverão ser objeto de disputa em adequado procedimento licitatório.

Porém, consignou que a previsão de transporte e acondicionamento dos materiais de coleta é inerente à própria prestação de serviços de exames laboratoriais.

No que tange às demais questões, sugere recomendação de que o critério de rateio entre os credenciados observe a necessária distribuição geográfica destes, reconhece restritividade na exigência de instalação prévia no Município de São Carlos e ponderou que a ausência de consignação da data da sessão pública na cláusula impugnada não estaria a comprometer o processamento da licitação, pois a informação está disponível em outros dispositivos do ato convocatório.

1.7.
O Ministério Público de Contas ofertou parecer pela procedência parcial da representação.

Considera não haver sentido em se fixar o cadastramento de empresas em uma única data, entendendo que o credenciamento deveria ocorrer a qualquer tempo, em um procedimento perene, a fim de permitir a prestação de serviços pelo maior número possível de interessados.


E prosseguiu seu raciocínio pugnando ser desnecessária a previsão de divisão em cotas entre as empresas, prestigiando-se a livre escolha dos laboratórios pelos usuários finais.
1.8.
A SDG também manifestou-se pela procedência parcial da representação.


Consignou as medidas corretivas que a Municipalidade pretende levar a efeito com relação à exclusão dos serviços de coleta domiciliar e a exigência de prévia instalação no Município de São Carlos, bem como o tratamento atribuído por esta Corte a questionamentos semelhantes nos autos do TC-2760.989.13 (sessão plenária de 13/11/2013- Relator: E. Conselheiro Renato Martins Costa).

Neste sentido, considerou procedente a impugnação relativa à indevida inclusão dos serviços de atendimento domiciliar, porém improcedente a objeção afeta à inserção de serviços de transporte e acondicionamento de materiais de coleta, em face das recomendações técnicas contidas no Manual de Apoio aos Gestores do SUS.


Entende ser também improcedente a impugnação que reclamou da previsão contida no subitem 13.2, relativa à repartição dos serviços entre as empresas credenciadas, visto que tal critério se demonstrou necessário ao tratamento isonômico e objetivo no procedimento.


E, finalmente, considerou improcedente a alegação de ausência de data e horário da sessão pública no subitem 13.4 do edital, na medida em que essa informação constou de outras cláusulas do edital, no entanto, propõe que se recomende a inserção da informação no dispositivo impugnado.
É o relatório.
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2.
VOTO:
2.1.
Trata-se de representação formulada pela IBS – INSTITUTO DE BIOMEDICINA SANTISTA LTDA ME contra o edital de credenciamento nº 01/2013, cujo objeto é a seleção e possível contratação de pessoa(s) jurídica(s) para a prestação de serviços laboratoriais clínicos para as unidades de saúde do Município de São Carlos – SP, com base na tabela SUS (Sistema Único de Saúde), compreendendo coleta e análise, pelo período de até 12 (doze) meses.
2.2.
À vista dos elementos colhidos no curso da instrução processual, é de rigor o reconhecimento da procedência parcial da representação.

2.3.
A falha relativa à não indicação da data de sessão pública na cláusula “13.4” do edital não configurou ocorrência capaz de impedir que os interessados tomassem conhecimento do dia e hora para recebimento dos documentos de habilitação e proposta, pois a informação encontra-se consignada em outros dispositivos do ato convocatório, condição que determina a improcedência da crítica da representante neste aspecto.

Todavia, na medida em que o edital demandará retificações e republicação, e tratando-se de omissão reconhecida pela Origem, cabe determinar à Municipalidade que consigne a referida informação no subitem 13.4, eliminando a omissão constatada.
2.4.
A objeção que incide sobre exigência de instalação prévia no Município de São Carlos é procedente.

Sem a necessidade de maiores reflexões, a disposição contida no subitem 3.5.1 do edital, que veda a participação no certame de empresas que não sejam sediadas ou que não tenham filiais que prestem serviços na cidade de São Carlos fere a norma do art. 3º, §1º, I da Lei 8.666/93 e viola o princípio da isonomia, devendo ser afastada do ato convocatório, conforme já anunciado pela Prefeitura em suas razões de defesa.
2.5.
A crítica afeta à indevida inclusão dos serviços de coleta domiciliar de pacientes acamados para a realização de exames laboratoriais no escopo do procedimento de credenciamento é procedente.

Estes serviços relativos a exames laboratoriais não possuem previsão na Tabela Unificada de Procedimentos, Medicamentos e Insumos Estratégicos do SUS e não estão insertos nas diretrizes operacionais do SUS pertinentes, condição que determina a necessidade de sua exclusão deste processo de credenciamento.

Pois como bem ponderou a Chefia da Assessoria Técnica, o credenciamento é admissível se os serviços laboratoriais estiverem consignados no parâmetro de preço oficial, tornando inviável a competição e, consequentemente, admitindo a distribuição dos serviços entre tantos quantos estiverem habilitados a executar as atividades pertinentes.
2.6.
Por outro lado, admissível a manutenção dos serviços de transporte e armazenamento dos materiais necessários para a realização das coletas dos exames laboratoriais no processo de credenciamento.

A Chefia da ATJ identificou nestes serviços atividade instrumental que naturalmente faz parte dos itens da Tabela SUS, especialmente nas hipóteses em que o laboratório esteja distante da unidade de saúde em que se dará a coleta de material para análise, tendo citado diretrizes do Ministério da Saúde que estabelecem que a consecução de exames laboratoriais demanda serviços auxiliares de transporte.

Destarte, com fundamento nas recomendações técnicas contidas no Manual de Apoio aos Gestores do SUS, considero improcedente a insurgência relativa à inclusão dos serviços de transporte e armazenamento dos materiais necessários para a realização das coletas dos exames, os quais poderão ser mantidos no edital de credenciamento.
2.7.
A insurgência que incide sobre possível inconformidade dos critérios de distribuição dos serviços na hipótese de haver mais de uma empresa credenciada não prospera.


A cláusula impugnada prevê que os laboratórios que forem credenciados terão cotas para realização dos exames, determinadas pela Secretaria Municipal de Saúde, através de sorteio na presença dos interessados.

Neste aspecto, a alegação da representante de que caberia aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) procurar ou fazer a escolha entre as empresas credenciadas através de demanda espontânea não se sustenta perante o sistema instituído, no qual a Municipalidade coloca à disposição dos pacientes uma ampla rede unidades de saúde instaladas na localidade, arroladas no Anexo III do edital.

Ou seja, o usuário do sistema não buscará atendimento junto aos laboratórios, mas perante uma das unidades de saúde do Município.


Questão idêntica foi objeto de apreciação por este E. Plenário na sessão de 13/11/2013, quando do julgamento da representação abrigada nos autos do processo TC – 2760.989.13-7, de relatoria do E. Conselheiro Renato Martins Costa, sendo oportuna a transcrição do seguinte trecho do r. voto acolhido pelo Colegiado:
“Ainda não vejo procedência, conforme manifestado pela Chefia de ATJ e d. MPC, na questão relacionada à distribuição dos serviços entre as empresas que vierem a ser habilitadas no processo de credenciamento.”

“Contrariamente ao alegado na inicial, o formato proposto no instrumento não conflita com a liberalidade dos pacientes em buscar locais de coleta de material para exames, implicando, sim, critério que imprime ao procedimento tratamento isonômico e objetivo, se e somente se mais de uma empresa vier a ser habilitada.”
“No caso, o Anexo I do edital arrola, entre Unidades Básicas de Saúde (UBS), Unidades de Saúde Família (USF), Prontos-Atendimentos (PAS) e Casa do Adolescente, todas as unidades de saúde distribuídas pelo Município que, suponho, estarão desde logo aptas a atender os pacientes e receber material para análise.”
“Tal alocação geográfica, portanto, não será alterada pelo correspondente modelo de distribuição entre as credenciadas, caso, reitere-se, mais de uma empresa alcançar tal status ao termo final do chamamento.”
“Disso compreendo que o sorteio voltado à repartição dos serviços não se contrapõe à norma.”

A questão demonstra merecer o mesmo tratamento atribuído pela r. decisão mencionada, pois, tratando-se de credenciamento, o sorteio público instituído se revela como um instrumento idôneo para garantir o tratamento isonômico e objetivo no procedimento de distribuição da demanda, na hipótese de mais de uma empresa vier a ser habilitada.

Desta feita, a disposição contida no subitem 13.2 do edital não requer retificações.
2.4.
Ante todo o exposto, VOTO pela PROCEDÊNCIA PARCIAL da Representação, devendo a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS promover a reformulação do edital, de forma a (i) incluir na cláusula “13.4” a informação acerca da data de sessão pública; (ii) eliminar do edital a disposição contida no subitem “3.5.1”, que veda a participação no certame de empresas que não sejam sediadas ou que não tenham filiais que prestem serviços na cidade de São Carlos; e (iii) excluir os serviços de coleta domiciliar de pacientes acamados do certame de credenciamento, pois não previstos na Tabela Unificada de Procedimentos, Medicamentos e Insumos Estratégicos do SUS.

A reformulação do edital é, portanto, medida que se impõe, em consonância com todos os aspectos desenvolvidos no corpo do voto ora proferido, com a consequente publicação do novo texto do ato convocatório e reabertura do prazo legal, nos termos do artigo 21, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/93, para oferecimento das propostas.
Por fim, os autos deverão seguir para a Unidade de Fiscalização competente desta Corte para as anotações de estilo, arquivando-se o procedimento eletrônico.

DIMAS EDUARDO RAMALHO

Conselheiro
	REPRESENTANTE: IBS – INSTITUTO DE BIOMEDICINA SANTISTA LTDA ME.
REPRESENTADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS.
RESPONSÁVEL PELA REPRESENTADA: PAULO ROBERTO ALTOMANI – PREFEITO MUNICIPAL.
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO CONTRA O EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2013, CUJO OBJETO É A SELEÇÃO E POSSÍVEL CONTRATAÇÃO DE PESSOA(S) JURÍDICA(S) PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LABORATORIAIS CLÍNICOS PARA AS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS – SP, COM BASE NA TABELA SUS (SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE), COMPREENDENDO COLETA E ANÁLISE, PELO PERÍODO DE ATÉ 12 (DOZE) MESES.
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 3.093.567,36.

PROCURADOR DE CONTAS: RAFAEL NEUBERN DEMARCHI COSTA.

ADVOGADO:
JOSÉ MAURÍCIO GARCIA NETO (OAB/SP Nº 147.880).


LER


TC – 003055.989.13-1.


Trata-se de representação formulada por IBS – INSTITUTO DE BIOMEDICINA SANTISTA LTDA ME contra o edital de credenciamento nº 01/2013, promovido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS cujo objeto é a seleção e possível contratação de pessoas jurídicas para a prestação de serviços laboratoriais clínicos para as unidades de saúde do Município, com base na tabela SUS, compreendendo coleta e análise, pelo período de até 12 (doze) meses.


Conforme relatório e voto previamente disponibilizados a Vossas Excelências, VOTO pela PROCEDÊNCIA PARCIAL da Representação, devendo a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS promover a reformulação do edital, de forma a (i) incluir na cláusula “13.4” a informação acerca da data de sessão pública; (ii) eliminar do edital a disposição contida no subitem “3.5.1”, que veda a participação no certame de empresas que não sejam sediadas ou que não tenham filiais que prestem serviços na cidade de São Carlos; e (iii) excluir os serviços de coleta domiciliar de pacientes acamados do certame de credenciamento, pois não previstos na Tabela Unificada de Procedimentos, Medicamentos e Insumos Estratégicos do SUS.
FIM
ELEMENTOS DO PROCESSO:

Insurgências do Representante:

· Inclusão indevida de outros serviços a serem executados pelas futuras credenciadas ou contratadas, não contemplados na Tabela SUS:

· Exigência imprópria de instalação prévia no Município de São Carlos, com limitação do universo da disputa:

· Inconformidade nos critérios de distribuição dos serviços na hipótese de haver mais de uma empresa credenciada: critica a disposição do subitem “13.2” do edital, que estabelece um sistema de atribuição de cotas para os laboratórios que forem credenciados, determinadas através de sorteio realizado na presença de representantes dos laboratórios

· Ausência de indicação da data da sessão pública no subitem “13.4” do edital:

JUSTIFICATIVAS DA PREFEITURA: 

Anuncia que a Comissão Permanente de Licitações irá rever parcialmente os serviços elencados no objeto do credenciamento e excluir aqueles afetos à coleta domiciliar, o qual será transferido para o Programa de Atendimento Domiciliar do Município.


Propõe-se a retirar do edital a exigência de instalação prévia no Município de São Carlos, permitindo assim a participação de laboratórios de outras regiões no certame de credenciamento.


Reconhece haver incongruências nos critérios de atribuição dos serviços entre as empresas credenciadas e manifesta sua disposição em rever as condições previstas no edital.


E afirma que a ausência de indicação da data da sessão pública no subitem 13.4 do edital decorreu de erro formal por parte da Municipalidade.

Chefia de ATJ, MPC e SDG: procedência parcial.
RAZÕES DA DECISÃO: PROCEDÊNCIA PARCIAL da representação.

1. A falha relativa à não indicação da data de sessão pública na cláusula “13.4” do edital não configurou ocorrência capaz de impedir que os interessados tomassem conhecimento do dia e hora para recebimento dos documentos de habilitação e proposta, pois a informação encontra-se consignada em outros dispositivos do ato convocatório;
2. A exigência de instalação prévia no Município de São Carlos fere a norma do art. 3º, §1º, I da Lei 8.666/93 e viola o princípio da isonomia, restringindo a competitividade;
3. A inclusão dos serviços de coleta domiciliar de pacientes acamados para a realização de exames laboratoriais no escopo do procedimento de credenciamento não pode ser admitida na medida em que não estão contemplados na Tabela Unificada de Procedimentos, Medicamentos e Insumos Estratégicos do SUS e, portanto, não possuem o parâmetro de preço oficial da referida tabela;

4. No entanto os serviços de transporte e armazenamento dos materiais necessários para a realização das coletas dos exames laboratoriais pode ser mantida no processo de credenciamento porque se trata de atividade instrumental que naturalmente faz parte dos itens da Tabela SUS, especialmente nas hipóteses em que o laboratório esteja distante da unidade de saúde em que se dará a coleta de material para análise;

5. É possível o estabelecimento de cotas para realização dos exames, através de sorteio na presença dos credenciados, pois tratando-se de credenciamento, o sorteio público instituído se revela como um instrumento idôneo para garantir o tratamento isonômico e objetivo no procedimento de distribuição da demanda, na hipótese de mais de uma empresa vier a ser habilitada.
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